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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BE
ESTADO DO MARAT{HÃO
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EDTTAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL SRP N'OO3/2020

PROCESSO ADIUINISTRATIVO N". 2O2OO1OO7

lfneCÃO PRESENCIAL SRP 003/2020 - paÍâ conrratação de e.rnpresa para fomecimento de
Gás GLP e Agua Mineral para atender a demanda das secretarias do Município de São Bemardo,
Estado do Maranhão).

ABERTURA: 29 de janeiro de 2020, à 14:00 horas.
Sala da Comissão Permanente de Licitaçii,o: Praça Bernardo Coelho de Almeida nr. 862 - Centro
- São Bemardo,&IA.

A Prefeitura Municipal de São Bernardo, Estado do Maranhão, através da Pregoeira oficial
designado pela Portaria 003 dejaneiro de 2020 toma público, para coúecimento dos interessados,
que se encontra aberto processo licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP . tipo
MENOR PREÇO UNITARIO, o referido Pregão será regido pela Lei n' 10.520, de l7 de julho
de 2002, regulamentada pelo Decreto n" 3.555, de 08 dejaneiro de 2000, Lei Complementar n".
12312006 e pelaLei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, subsidiariamente, e aind4 pelas condições
e exigências estabelecidas neste edital.

Os documentos de credenciamento, a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação, a
proposta de preços (envelope l) e a documentação de habilitâção (envelope 2) deverão ser
entregues no endereço acima citado, até à 14:00 horas do dia 29 de janeiro de 2020, ou no
primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente naquela dat4 ocasião em que
se dará inicio ao credeÍlciamento dos licitantes e aos demais procedimentos pertinentes.

1 . DO OBJETO

l.l - O presente PREGÃO PRESENCIAL SRP - tem como objeto conratâção de empresa pam
fomecimento de Gás GLP e Agua Mineral paÍa atender a demanda das secretarias do Município
de São Bemardo, Estado do Maanhão.

1.2 A quantidade dos Produtos/Serviços indicada no Termo de Referencia é apenas estimativa
de consumo, e será solicitada de acordo com a necessidade dos órgãos Participantes, podendo ser

utilizado no todo ou em p te.

I .3 O Valor mriximo estimado desta licitação encontra-se disponível no anexo I deste Edital.

2 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PaÍa contratação de empresa para fomecimento de Crrís GLP e Agua Mineral para as

Secretarias Municipais conforme dotação abaixo.

04.122.0050.2012.0000 Manutengão da Secretaria de Administração
339030 - Material de consumo.

12.361.0050.2035.0000 Manutenção da Secretaria de EducaÉo
339030 - Mâterial de consumo

12.365.0832.2103.0000 Manutenção do ensino Infantil e Pré - escola
339030 - Material de consumo

10.122.0050.2054.0000 Manutenção da Secretaria de Súde
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3 - DA PARTtcrplÇÃo

3.1 - Poderão participar da presente licitação quaisquer empÍesas legalmsnte constituídas, do
ramo de atividade compúível com o objeto da licitação, e que se apresentarqn, até às 14:00 horas
do dia 29 de janeiro de 2020 a Pregoeir4 em sessão públic4 no endereço constante no preâmbulo
deste edital :

a) os documentos de credenciamento, ern separado dos envelopes I e 2;
b) a declaração de que atende aos requisitos de habilitação para participar do presente
procedimento licitatório, conforme modelo anexo, em separado dos envelopes I e 2;
c) a proposta de preços (envelope l);
d) os documentos de habilitâção (envelope 2).

3.2 - Não poderão participâr destâ licitâção as empresas:

3.2.1 - Cuja falência tenha sido decretada, em concuso de credores, em dissolução, em liquidação
e ern consórcios de êmpresãi, qualquer que seja sua forma de constituição;

3.2.2 - Que por qualquo motivo tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da
Administragão Públic4 direta ou indiret4 Federal, Estadual ou Mruricipal regido pela Lei no

8.666193, salvo as já reúilitadas.

3.2,3 é vedada a partir da habilitação, a Ínanutenção, aditamento ou prorrogação de contrato
com ernpresa que veúa a conhatar empregado que sejam ónjuges, companheiros ou paÍentes

em linha ret4 colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de

direção e de assessoraÍnento. do poder público municipal.

3.2.4 - Empresas que não tenham o CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas)
compatível com o objeto da licitação.

4 _ DO CREDI]NCIAMEN'T'O

4.1 - No local, data e hora indicados no preâmbulo deste edital e na presença da Pregoeira, será

realizado o credenciamento do interessado ou seu representaÍlte legal. Para tanto,
obrigatoriamente, soá necessária a apresentação dos seguintes documentos:

4.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da alteração/aditivo
eventual da gerência da sociedade, e demais que se achar peúinente, ou ato constitutivo
consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleigões de seus administradores, quando
o licitante for representado por pessoa que estatutaÍiaÍnente teúa poder pâra tal, comprovando
esta capacidade jurídica;

I

339030 - Matsrial de consumo
10.301.0340.1015.0000 Manutenção do Fundo lr{unicipal de Saúde

339030 - Material de consumo
10.301.0340.2072.0000 Manutenção do PAB FIXO

339030 - Material de consumo
08. I 22. 0050.2073.0000 Manutenção da Secretaria de Assistência social

339030 - Material de consumo
08.243.0835.2094.0000 Manutenção dos serviços de convivência e fortalecimento de
vinculo-SCFV

339030 - MaÍerial de consumo
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4.1.2 - Procuração particular ou carta de credenciameÍtto, com firma reconhecida" podendo ser
utilizado o modelo anexo a este edital. estabelecendo poderes para representar o licitante,
expressamente quanto à formulagão de lances verbais e a praticar todos os demais atos inerentes
ao Pregão, acompanhad4 conforme o caso, de um dos documertos citados no subitem 4.l . I ;

4.1.3 - Comprovar o seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
mediante apresentação de Certidão expedida pela Junta Comercial, nos tennos da Instrução
Normativa no 103 de 30 de úril de 2007, expedida pelo Departamento Nacional de Registro de
Comercio DNRC, exigida somente para microempresa e empresa de pequeno porte que tenha
intenção de comprovar seu enquadramsnto em um dos dois regimes ou utilizar e se beneficiar do
lalamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei
Complementar n' 123, de 14/1212006, COM DATA DE EMISSÃO A PARTIR DE MAIO DE
20t1.

4.1.4, pua fins de confirmação de poderes para subscrevêJa" ou ainda copia de traslado de
procuração por instmmento público, na hipótese de representação por meio de prepostos;

4.2 O representante da licitante presente à sessão deverá entregar a Pregoeira o documento de
credenciamento juntamente com a respectiva cedula de identidadc ou equivalente e CNPJ da
empresa atualizado, bem como a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação, em
separado dos envelopes "Proposta de PÍeços" e "Documentos de Hâbilitâção".

4.3 Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresortados sm original" os
quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia desde que autenticada
por caÍtório competente, ou conferido por mernbros da equipe de apoio, inclusive a Pregoeira no
decorrer da sessão de licitação, ou publicação em ôrgão da imprensa oficial, observados sempre
os respectivos prazos de validade;

4.4 A cada licitante que participar do ccrtamo s€rá permitido somente um repÍesentantc para se

manifestar em nome do rspÍesentado, desde que autorizado por documento de habilitação legal.
vedada à participação de qualquer interessado representando mais de um licitante.

4.5 A não apresentação ou incorreção de qualquer documento de credencianento, bem assim o
não comparecirnento do licitante ou de seu Íepresentante legal à sessão, inviabilizará a
participação do (s) licitante (s) no c€rtâme. Neste caso, o (s) portador (es) dos envelopes poderá
(ão) assistir apenas como ouvinte (s), não podendo rubricar documentos ou fazer qualquer
observação em ata ou mesmo de se manifestar ou interferir no desenvolvimento dos trabalhos,
ressaltando que quando a documentação de credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer

dos envelopes (l ou 2), o respectivo envelope será entregue ao licitante que estará autorizado a
abri-lo e retirá-la, lacrando-o em seguid4 uma vez que citado documento se eÍrcontra no recinto,
com o intuito de ampliar a disputn;

4.6 - Na ausência de credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita,
para efeito de ordenação das propostas e apuraçâo do menor preço.

4.7 - Recomenda-se que todos os representantes dos licitantcs peÍÍnâneçâm na sessão ató a

conclusão dos procedimentos, inclusive assinando a ata respectiva sob pena de decadência do
direito ao recurso.

4.8 - Após o credenciamento, a Pregoeira declarará a abertura da sessão e não mais serão
admitidos novos proponsntes.
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5. DA APRESENTAÇÀO DAS DECLARAÇÔES E DOS ENVELOPES

5.1. AbeÍa a sessão públic4 os interessados ou seus rspÍesertantes, deverão apresentaÍ a
Pregoeira:
5.1.1 - Declareção de localização e Funcionamento que indique todos os dados pertinentes.
Este documentos dwerão ser apresentados FORA dos envelopes exigidos no subitem....

5.1.2 - Declaraçâo de cumprimento dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo
estabelecido neste edital, e apresentada FORÂ dos envelopes exigidos no subitem 5. 1.3

5.13 - 02 (dois) envelopes distintos contendo a proposta de preços e os documenúos de
habilitação, devidamente fechados e rubricados no fecho e, de preferôncia, opacos, contendo
em suâs partes externas e frontais, em ccracteres dctacados, além da Razão social da
Licitante, os seguintes dizeres:

ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO PRESENC]IAL SRP N'OO3/2020

RAZAO SOCIAL, CNPJ DA PROPONENTE)

ENVf,LOPE 2 - DOCTIMI,NTOS DE HABILITAÇÃO
PREGÂO PRESENCIAL SRP N'OO3/2020

RAZÃO SOCIAL, CNPJ DA PROPONENTE)

6 - DA PROPOSTA Df, PREÇOS

6.1 - A proposta de preços deverá:
6.1.1 - Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:
a) ser datilografada ou impressa ahavés de edição eletrônica de textos;
b) atender às especificações mínimas do objeto, conforme especificações constantes do Anero I;
c) conter a cotação de preço uniíAio e global, an real, incluídos todos os impostos, taxas e demais
encargos peúinentes;
d) estar datada e assinada por pessoajuridicamente habilitadq de aceitação tácita.
e) número do CNPJ do pÍopon€nte ou ainda da filial ou ouúo estabelecimento da licitante que

emitirá a nota fiscal referente a execução do serviço ora licitado, indicação ess4 indispensável
para efeito de ernpeúo da despesa e realização do pagamento nos termos deste edital;
f) Prazo de entrega dos produtos e serviços, de acordo com o termo de referência
g) Prazo da validade da proposta não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contaÍ de sua

data de apresentação;
h) Data e assinatura do representante legal.
i) (não será aceito pÍoposta em papel contínuo)

6.2 - Não será aceita oferta de pÍoduto com cãacterísticas diferentes das indicadas no Anexo I
deste edital.

6.3 - A apresentação das propostas implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições
estabelecidas neste edital, tais

6,4 os preços apresentados devem:
a) refletir os de mercado no momento;

?
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b) compreender todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, tarifas,
taxas, fretes, seguÍos etc.;
c) a falta de assinatura e/ou rubrica na proposta poderá ser suprida pelo representante legal da
licitante no curso da sessão;
d) havendo divergência orse valores/percentuais grafados numericamente e os grafados por
extenso, serão considerados vrílidos os valores por extenso:
e) indicação dos dados bancránios da pessoajurídica (agênci4 conta corrente e banco). A falta de
tal informação podení so suprida posteriormente, caso o licitante veúa se sagrar vencedor do
certaÍne;

6.5 - uma vez abertas as propostÍ§, não serão admitidos cancelamentos. retificações de valores,
alteraçôes ou altcrnativas nas condiçõeVespecificações estipuladas. Não scrão considcradas as
propostas que conteúam entrelinhas. emendas. rasuras ou borrões que não estejam ressalvados;

6.6 o não atendimento de qualquer eigência ou condição deste itern, observadas as condições
previstas no subitem 15.6 e l5-7 deste edital, implicará na desclassificação do licitante.

7- DA HABILT'r'AÇÃO

7.1 Todas as licitantes, inclusive as microernpresas de pequeno porte, deverão apresentar a

documentação de Habilitação que devera ser enúegue em 01 (uma) vi4 no ENVELOPE N 02,
devidamante fechado e rubricado no fecho, contendo os documentos determinados no item 7,3

deste edital.

7.2 EncsÍÍúa a etapa competitiva e ordenada as ofeÍas, a Pregoeira procederá a abertura dos
envelopes contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta"
procedendo a sua habilitação ou inabilitação.

7.3. - Relotivos à habilitação iurídica:
a) - Registro Comercial, no caso de empÍesa individual;
b)- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em ügor, devidaÍnente Íegistrado, em se hatando
de sociedade comerciais, e, no caso de sociedades por açôes, acompanhando de documentos de
eleição de seus administradores;
b.l) os documentos em apÍeço deverão estar acompanhados de todas as alteÍações ou da
consolidação respectiva;
b.2) Certidão Simpüficada e Especifica da JUNTA COMERCIAL
c) Inscrição do ato constitutivo. no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria
ern exercício;
d) - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade eshangeiÍa em
funcionamento no pais, e ato de registÍo ou autorização paÍa funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

7.3.1 - Relativos à Regularidade Fiscal
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes FedeÍal, Estadual e Municipal, se houver
relativo ou sede da licitante, pertinente ao seu Íamo de atividade e compatível com o objeto da
licitação;
c) Prova de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicilio ou
sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c.l.) 1àz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal:

o Certidão Conjunta de Tributos Federais e quanto à Divida Ativa da União.
c.2) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Estadual:

I
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o Certidão Negaúva de Débito Fiscal (CND)
o Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa.

c.3) faz parte da prova de regularidade com a Fazenda Municipal
o Certidão quanto à Divida Ativa do Município
o Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN
o Alvará de Localização e Funcionamento;

d) CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, com validade na data de apresentação da
proposta.

e) CNDT - Ceúidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em cumprimento à Lei
12.44012011 e à Resoluçõo Administretiva n" l.470l20ll. expedido pelo portal do Tribunal
Superior do Trabalho, www.tsÍ jus.br/ceúidao, atualizado o art.29, V da Lei 8.666193.

7.3.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA3
a) Comprovagão de aptidão paa desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em
características com o objeto da licitação, mediante â apresentação de atestados fomecidos por
pessoajuridica de direito público ou privado.

7,3,f, - Relativos à qualiÍicação econômico-financeira:

a). Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da
licitante, ou de execução patrimonial, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data de entrega
dos envelopes.

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis exigíveis nos teÍmos da lei, que comprovem a
boa situação financeira do licitante, vcdada a substituição por balancetes ou balanços provisórios

c) Ceúidão simpliÍicada da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMÀ de acordo com
o art l" do decreto no 21.04012005, para empresários e sociedades empresariais do Estado do
Maranhão. referente a esse ano.

d) No caso em que a sede da Licitante seja ern outra Unidade de F ederação, terá que apresentar a

certidão simplificada da Junta comercial do Estado, sede da empresa.

e.1). Deverá conter o Selo da habilitação Profissional DHP e/ou anexar o Certificado
de Regularidade Profissional, expedida pelo Conselho Regional, e dentro de sua

validade.

e.2). Termo de abeÍura e enc€raÍnento

7.3.4 - Os licitantes fornecedores deverâo arexar no envelope de Habilitação (Documentação

ComplementaÍ), declaações, devidamente assinadas pelo representante legal da ernpres4 sob as

penalidades cabíveiq de que:

a) Declara inexistência de fato superveniente impeditivo de húilitação, na forma do Art. 32 § 2',
daLei 8.666193 (modelo anexo)
a.1) No caso de micro-empresa e empÍesâ de pequeno porte que, nos termos da LC 123/2006,
possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser

mencionad4 como ressalva, na supracitada declaração;
b) Declara que não possui ern seu quadro de pessoal ernpregado (s) com menos de l8 anos, ern

Íabalho notumo, perigoso ou insalubre e menoÍes de 16 anos, ern qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do Art. 7", XXXII, da Constituição Federal
e Art. 27, V, da Lei 8.666/93 (modelo anexo);
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c) declaração da própria ernpresa de que não existe em seu quadro de empregados, servidores
públicos exercendo firnções de gerenci4 administração ou tomada de decisão. (modelo anexo);

7.4 - os documeatos necessários à habilitaçâo deverão serem apresertados por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial,
observados sernpre os respectivos prazos de validade: não podoão seÍ em hipótese nenhuma
autenticada por servidor desta Comissão.

7.5 todos os documentos ryresentados paa habilitação deveÍão estar em nome do licitante, com
o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o
seguinte:

7.5.1 - se o licitante for a matriz todos os documentos deveÍão estaÍ com o número do CNPJ da
matriz, ou;

7.5,2 - se o licitânte for a filial, todos os documentos deverão estaÍ com o número do CNPJ da
filial, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o
recolhimento dos encargos c€ntralizado. devendo. desta forma apÍesentaÍ o documento
comprobatório de autorização paÍa a curtralização, ou;

7.5.3 se o licitante for a matriz e o fomecedor do bem for a filial, os documentos deverão ser
apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaÍleamente;

7.5.4 scrão dispensados da apÍessntação de documentos com o número do CNPJ da filial aquclcs
documentos que. pela própria naturezâ. forem emitidos somente em nome da matriz;

7.6 - o não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item, obsewadas as condições
previstas nos subitens 15.6 e 15.7 deste edital, implicará na inabilitação do licitante;

8 _ DO PROCEDIMDNI'O

8.1 No ü4 hora e local designados neste instrumento, na pÍesença dos interessados ou seus

representantes legais, a Pregoeira receberá os documentos de credenciamento, a declaração de

atendimeÍlto aos requisitos de habilitação, e os envelopes contendo Ís pÍopostas de preços
(envelope l) e os documentos de habilitação (envelope 2)l

8.2 - depois da hora marcada, nenhum documento e/ou pÍoposta s€rão recebidos pela Pregoetra"

pelo que se recomenda que todos os interessados em paúicipar dâ licitação estejam no local
designado 15 (quinze) minutos antes do referido horário, bem como de propostaídocumentação
que não se façam acompanhíu de representante do licitante devidamente credenciado;

E.3 após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes,
serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em quc scrá procedida
à verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com
exceção do preço, desclassificado-se as incompatíveis;

8.4 - no curso da sessâo, dentre as propostâs que stenderem aos requisitos do item anterior,
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10"/" (dez por cento)
superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e

decrescentes, até â proclâmâção do vencedor;

I
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8.4.1 - a oferta dos lances deverá ser efetuâda no mom€nto em que for conferida a palavra
ao licitante, na ordem decrescente dos prôços;

8.4.2 - dos lances ofertados nâo caberá retratação;

E.5 - não haveÍrdo pelo menos úês ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão
os autores das melhores pÍopostas, até o miáximo de três, oferecer novos lances verbais e

sucessivos, quaisquer que sejam os pÍeços oferecidos (havendo gmpate nesta condição todos
participarão da etapa de lances verbais);

8.6 - em seguida será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes,
que deverão ser formulados de forma sucessiv4 em valores distintos e decrcsccntcs;

8.7 - a Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial,
â âpresentâr lânces verbais, a pâíir do âutor d, proposta classificada de maior preço e os
demais, em ordem decrescente de valor;

E.E - a desistência em apÍes€ntaÍ lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará na
manuteÍrção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

8.9 caso não se realizem lances verbais por todos os licitantes, será verificada a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;

E.ll - declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofeÍas, de acordo com o menor
preço apresentado, a Pregoeira verificará a ocorrência do empate previsto no item 12.5 deste
Edital, para em seguida examinar a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e

valor. decidindo motivadamente a respeitol

8.12 - encerrada a etapa competitiva e ordeÍladas as ofertas, a Pregoeira procederá à abertura do
envelope contendo os documentos de húilitação apenas do licitante que apresentou a melhor
propost4 para verificação do at«rdimsnto das condições fixadas no edital;

8.13 - no caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor ot-ert4 serão

analisados os documcntos habilitatórios do licitante com a proposta classificada em segundo
lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante, dentre aqueles que participaram da etapa de

lances verbais, atenda as condições fixadas neste editall

8.14 - nas situações pÍevistas nos subitens 9.9,9.11 e 9.13, a Pregoeira poderá negociar
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

E.l6 a Pregoeira maÍrterá em seu poder os envelopes dos dernals licitantes contendo os
"Documentos de Habilitação", durantc prazo dc validadc das propostas (60 dias a contar da
apresentação no certame). Após, as empresas poderão retirá- los no prazo de 30 (trinta) dias, sob
pena de inutilização dos mesmos. Os licitantes que não se habilitarem para ofertar lances verbais
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8.10 o encerrame-Írto da etapa competitiva dar-se-á quando, indâgados pela Pregoeir4 os

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

8.15 verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, seÍá classificada a ordem dos
licitantes sendo declarado vencedor e adjudicatrírio aquele que ocupÍú o primeiro lugar, sendo-

lhe adjudicado o objeto do ceÍame;
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poderão, ao encêÍramento da sessão, desde que não haja manifestaçâo de interposição de recurso
administrativo, retirar seus respectivos envelopes;

8.17 da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pela Pregoeira e
por todos os licitantes presentes.

9 - DO RECf,Brnf,NTO f, DO R-EGTSTRO DE PRf,ÇO.
A) DO RECEBIMENTO Conforme itcrn DAS CONDIÇOES DE
FORNECIMENTO/ENTREGA DOS PRODUTOS" e seguintes do Anexo I - Termo de
Referência deste Edital.
B) DO REGISTRO DE PREÇO
9.1 - O Sistema de Regisúo de Preços é um conjunto de procedimentos para registro formal de
preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de bens, para contratações futuras da
Admini stração Púbüca;
9-2 a Ata de Regis*o de Preços é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições
de compromisso para a futura contratação, inclusive com pÍeços, especificações técnicas,
fomecedores e óÍgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento
convocatório e nas respectivas propostas aduzidas;
9.3 - órgão Gerenciador é todo órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela
condução do conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, bem como, pelo
gerenciamento da futura Ata de Registro de Preços;
9.4 - órgão Participante é todo órgão ou entidade da Adminishação Pública que participa do
procedimento licitatório para Registro de Preços, bem como integrante da futura Ata de Registro
de Preços;
9.5 o Orgão Gerenciador do presente Registro de Preços será a Prefeitura Ir{unicipal dc São
Bemardo, através da Secretaria Municipal de Administração e setor de Compras da Prefeitura
Municipal.
9.6 - o presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura

e publicação da respectiva Ata de RegistÍo de Preços:
9.7 - a existência de Registro de Preços não obriga a Adminishação a firmar as conhâtâções que

deles poderão advir, lbcultando-se a realização de procedimento específico para a aquisição
pretendid4 sendo assegurado ao beneficiário do registro a prefoência de fomecimento em
igualdade de condi@es;
9.8 - este Registro de PÍeços, duÍante sua vigênci4 poderá ser utilizado por qualquer órgão da

AdminisEação Pública Estadual, Federal e Municipal, ildependentementc da condição de órgão
paúicipante do presente c€rtame licitatório. mediante prévia consulta ao óryão gerenciador. O
quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitaúvo de cada item regishado na âta de registro de preços para o órgão
gerenciador e paÍa os órgãos participantes, independentemente do númsro de órgãos não

participantes que, desde que devidamente comprovada a vantagem e o cumprimento das

exigencias da legislação vigente:
9.9 homologado o resultado da licitação, a Gerência de Contratos da Prefeitura Municipal,

respeitada a ordern de classificação e a quantidade de fornecedores a serern registrados, convocará
os particulares para assinah.ua da Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
qual se constitui em compromisso fonnal de fomecimento nas condigões estabelecidas,
observados os requisitos de publicidade e economicidadel
9.10 a Ata de Registro de Preços podeni sofrer alterações, obedecidas à disposições contirlaq
no aÍt. 65. da Lei 8.666/93.

10 - DO JTJLGAMENTO DAS PROFOSTAS
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l0.l - Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO, eÍn estrita observância do disposto no inciso V
do art. 8o do Decreto no 3.555/2000;

10.2 - serão desclassificadas as propostas que não atendam as eigências e condiçôes deste edital;

10,3 - será considerada mais vantajosa paÍa a Administração e, consequentemente. classificada
em primeiro lugar, as propostas que, satisfazendo a todas as exigencias e condições deste edital,
apÍesente o preço máxmo aceitável pela Administração.

10.4 havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, após os
lances verbais, se for o caso, a Pregoeira procederá ao desernpate, atuavés de sorteio, na forma do
disposto no § 2o do artigo 45 da Lei n' 8.666/93;

10,5- será assegurada, como critério de desernpate, prefoência de contratação para as

microempresas ME e ernpresas de pequeno porte - EPP, nos seguintes termos:

10.5.1- entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 57o (cinco por cento)
supcriores à proposta mais bcm classiÍicada;

10.5.2- ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) a microempresa ou empresr de pequoro porte mais bern classificada será convocada para

apresentaÍ nova proposta no prazo mráximo de 5 (cinco) minutos após o enc€rramento dos lances,

sob pena de preclusão;
b) não ocorrendo a contratação dâ mlcÍoempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da leÍa
"a" deste item, serão convocadas as remanescentes que porvenfuÍa se enquadrem na hipôtese do
subitem 12.5. l, na ordem classificatóri4 para o exercício do mesmo direito;
c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microeutpresas e enrpresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabclecido no subitem 11.5.1, será rcalizado sorteio enÍe
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 4rresentar melhor oferta;
d) na hipótese da não-contÍatação nos termos pÍevistos na letra "a" deste item, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;
e) o disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

10.5.! no caso de divergência entre o valor numérico e o poÍ extenso informado pelo licitante,
prevalcccú este último, e entre o valor uniüirio e o global, se for o caso, prevalecerá o valor
unitário.

I I - DO DTRETTO DE PE'I'r(rÃO

ll.1 No prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas,

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este instrumento
convocatório, cuja petição devení ser dirigida a Pregoeira;

I1.1.1 - caberá a Pregoeira decidir sobre a petigão no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

I1.1.2 - acolhida a petição contra o ato convocatório, serâ desigpada nova data para a realização
do certame;

11.2 - declarado o vencedor do certaÍne, qualquer licitante poderá manifestar imediata e

rnotivadaÍnente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe
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será conceüdo o prazo de 03 (três) dias úteis pâÍa a apresentação das razões do recurso, podendo
juntar memoriais, ficando os demais licitantes desdc logo intimados para apresentar conÍa Íazõcs
em igual número de dias, que começariao a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata aos autos;

11.3 o(s) recurso(s), que não terá (ão) efeito suspensivo, será (ão) dirigido (s) à autoridade
superior, Secretiário de Administração, por intermédio da Pregoeir4 o qual poderá reconsiderar
sua decisão, em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse periodo, encaminhá-lo (s) à autondade superior,
devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo;

11.4 - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamcnto;

11.5 - decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos proc€dimentais, a autoridade
competsnte homologará o resultado da licitação, e autorizarii respeitada a ordern de classificação
e a quantidade de fomecedores.

ll.ó a falta de manifestação imediata e moúvada do (s) licitante (s) na sessão impoíará a

decadência do direito de recurso e a adjudicagão do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor;

12 - DO PAGAMENTO

l2.l - O pagamento será efetuado nos termos do item '6. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO" do
Anexo I - Termo de Referência anexo a este editâI.
12.2 O pagamento será feito através da funcional programrttica do exercicio de 2020

I3. DAS PENÂLIDADES

l3.l A licitante vercedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente

Pregão ficará sujeita à penalidades previstas no art. 7'da Lei 10.52012002 bern como dos aÍs.
86 e 87 da Lei n'. 8.666/93.

13.2 - A recusa do adjudicatínio em atender qualquer convocação pÍevista nêste instrumento
convocatório sujeitará o mesmo as penalidades, garantida prévia defesa em regular processo

administrativo, a ser conduzido pela área competente desta Prefeitura Muniopal, a saber:

a) decadência do direito de participar do pÍegão em tela;
b) ouhas penalidades na forma da Lei;

13.3 o valor resultante cla aplicação da multa prevista será cobrado pela via administratrva,
devendo ser recolhida no prazo mríximo de 10 (dez) dias corridos. a contff da data de recebimento
da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os eÍrcaÍgos da execuçâo
fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa;

13.4 - o licitante que ensejar o retaÍdaÍnento da execução da licitação, não mantiveÍ a propostÀ
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o
dircito prévio da citação e da ampla defes4 ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração, pelo prazo de 05 (cinco) anog enquânto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitagão perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, e, se for o caso, descredenciado no Cadastro de fornecedores do Município;

13.5 a não-regularização ü documentação, no prazo previsto no subitern acim4 implicará
decadàrcia do direito à contratação, s€m prejuízo das sanções pÍevistas acima, sendo facultado a
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Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal convocÍrÍ os licitantes Íemanescentes, na
ordem de classificação, para prestação do serviço ora licitado ou revogar a licitagão.

13.6 Demais penalidades/sanções sujeitas pÍua quem descumprir quaisquer condições ou
exigências deste edital e/ou seus aÍlexos estão disciplinadas no item 9 * DAS SANÇÔES", do
Anexo I deste edital

l4- DAS DTSPOSTÇÕES FTNATS

l4.l - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes
quanto à intmçâo de interposição de recurso, a Pregoeira adjudicará o otrjeto licitado, que
posteriormente será submetido à homologação pela Secretário de A&ninistração;
l4.l.l - no caso de interposigão de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a

autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado;

14.2 - a Administração poderá revogar a licitação por Íazões de interesse público decorrente de
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal condutq
devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado, nos termos do artigo l8 do Decreto n" 3.555/2000;

14.3 - decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que a tendo aceitado
seÍn objeção, veú4 após julgamento desfavorável, apresentaÍ falhas ou irregularidades que o
viciem;

14.4 a participagão nôsta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas
exigências e condi@es, bem como na obrigatoriedade dô recebimento da Nota de Compra e ou
Nota de Empeúo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis;

14.5 a PregoeiÍa, ern qualquer momento, poderá promover diligências objetivando esclarecer
ou complernentar a instrugão do processo;

14.ó não serão consideÍados motivos para desclassificação, simples omissões ou erros materiais
na proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o
pÍocessamento da licitação e o entendimento da propostâ, e que nâo firam os direitos dos demais
licitantes;

14.7 - as normas disciplinadoras desta licitação serão sanpre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desdc que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança do fornecimento dos materiais;

14.8 na hipótese de ocorrer lapso do licitante e o mesmo colocar a declaração de atendimento
aos requisitos de habilitação. bern como qualquer outro documento peÍtinente à proposta de
preços dentro do envelope de húilitação, ou vice vers4 o respectivo envelope será enhegue ao

repÍesentante do licitante que estaÍá autorizado a abriJo e retirá-I4 Lacrando-o em seguida, uma
vez que citado documento s€ sncontra no Íecinto.

14.9 o adjudicatário obriga-se a aceitar, níls mesmas condições da proposta, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos tsrmos do art. 65, § 1",

da Lei no 8.666/93:.

14.10 os casos omissos nesa licitação serão resolvidos pela Pregoeir4 que se baseará nas
disposições contidas nas legislações citadas no pre.âmbulo deste edital;

:k
I

I
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l4,ll - os autos do respectivo processo administrativo que oíginou este edital estão com vista
Aanqueada aos interessados na licitação;
14.12 - a não-regulatzação da docrünentação, no prazo previsto no acima, implicará decadência
do direito à contÍalação, s€Ín prejuízo das sanções previstas no item 15 acima. sendo facultado a
Administração convocar os licitantes reÍnanesc€ntes, na ordern de classificação, para a assinatura
do contrato. ou revogar a licitação.

14.13 - o extraÍo de aviso desta licitação estará publicado no Diário Ofiçial do Estado do MA

Informações adicionais podeÍâo seÍ prestadas pela Pregoeira na sala da
Comissão Permanente de Licitação nos horários de funcionamento da Prefeitura Municipal de
segunda a sexta-feira das 08:30 à 12:00 horas.

DOS ANEXOS

Fazem parte integrante deste edital, os anexos úaixo, sendo eles complementares enhe si:

ANEXO I - TeÍmo de Refersnciâ;
ANEXO II Formul:iLrio Padrão de Propostas de Preços;

ANEXO III - Modelo de CaÍa d€ Credenciamento;
ANEXO lV - Modelo de Declaração (Empregador Pessoa Jurídica);
ANEXO V Modelo de Declaração para ME e EPP

ANEXO Vl Modelo de Declaração que cumpre planamente requisitos de habilitação:
ANEXO VII - Minuta de ATA.
ANEXO VllI Minuta de Contrato.

São BernaÍdo MA, 15 de janeiro de 2020

EI,IZADOSSALIMA
Pregoeira

de Admini stração

I

,*/}/L*ÁJA ,-e-)--
'Ir/anoel 

fle Jesus Silva de Sousa
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1.1. O presente PREGÃO PRESENCIAL SRp -003/2020 tem como objeto contÍataçào de
empresa para fomecimento de Grás GLP e Água Mineral, destinados ao atendimenio das
secretarias.

TERMO DE REFE,REN(-]IA

I. DOOB'ETO

2. MOTTVAÇÃO

2.1. Suprir as necessidades das secretarias municipais visando atender as demandas.

3. FT]NDAMENTAÇÃO LEGAL E MODALIDADE LICITATÓRIA

4. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA:
a) A CONTRATADA deverá fomecer o material conforme a dsmanda do CONTRATANTE,
com as especificações do contrato, mediante Ordem dê Fomecimento;
b) Responsabilizar-se pela antrega do material no prazo determinado;
c) Realizar os serviços de impressão com material de primeira qualidade;

d) Executar a entrega à medida que forem solicitados pela CONTRATANTE;
e) PÍestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo
pÍontamente a todas as reclarna@es;

OBRIGAÇÔES DA CONTRATNTE:
a) Efetuar o pagarnento à empresa de acordo com o prazo e fonna estabelecidos no Edital
b) AtestaÍ a inexistência de falhas e imperfeições no material fomecido.

5. PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA

5.1. Os produtoVserviços serão requisitados de forma parcelad4 de acordo com as necessidades

da CONTRATANTE e devcrão scr entregues em ate 02 dias após a ordem de

fomecimento/pedido, na sede do município de São Bernatdo;

5.2. As enÍegas serão parcelas durante o ano de 2020

5.3.A Fiscalização e aceitação do objeto sení do órgão responúvel pelos atos de controle e

administração do contrato decorrente do proccsso de licitação, através de servidores da Unidade
Administrativa em questão, mediante Porta'ia. Sendo que os produtos serão recebidos depois de

conferidas as especificações, quantidades e pram de validade dos mesmos;

5.6. Só serão aceitos os fomecimentos de produtos que estiverem de acordo com as especificações
exigidas, estando sua aceitação condicionada à deúda fiscalização dos agentes competentes. Não
serão aceitos produtos cujos preços unítários excedaÍn o valor médio eÍlcontrado no mercado.

3.1. A contratâção, objeto deste Termo de Referênciq deverá ocorrer por intermedio de Pregão,
cujo tipo presancial será devidamente justificado pela Pregoeira designado para o ceÍtame.
Ademais tem amparo legal, integralmorte, nas Leis Federais no 10.52012002 e n'8.666i 1993, Lei
Complementar n" 12312006 e demais legislações aplicáveis a este evento e nas condições e

exigências descritas no Edital e nas dernais prescrições legais aplicáveis as assunto.



f ü "f0ilirr iiô
Pnüc;ss3 0 C') c).{ Õ +

PREFEITURÂ MUNIOPAT DE SAO BERN
ESTADO DO MARÂNHÃO

CNPJ: 06.125.389/0001-88

i alr'..'

t$r
LiDT.i]E

5.7, O recebimento se efetivará nos seguintes termos:

5.7.1. Provisoriamente, pala efeito de posterior verificaçâo da conformidade dos produtos com a
especificação;

6. DO PAGAMENTO
6.1. Os pagamantos devidos serão contbrme requisição e entrega dos produtos, ou sej4 de rnodo

6.2. A CONTRATADA deverá apresentaÍ a Nota Fiscal,/Fatura com descrição do objeto e
quantidade discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos.

6.3. O Pagamento somente seÍá efetivado depois de verificada a regularidâde fiscal da empresa
ficando a CONTRATADO ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão
ser renovadas no prazo de seus vencimentos.

6.5. O pagamento será realizado mediante emissão de nota fiscal, em até 30 (trintQ dias após a
entrega e aceilação dos produtos:

6.6. Em caso de inegularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será
contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamante regularizados;

6.5. No caso de aplicação de alguma multa o pagamento ficará sobrestado ate a integral quitação
da mesma. A CONTRATANTE poderá se assim entender, descontaÍ o valor de multas por ventura
aplicadas, ern quaisquer pagamentos que realizaÍ à CONTRATADA.

7. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÀO
7 .1. O Prazo de Vigência da Ata de Regisho será de l2 meses a contar de sua publicação

8. PROCf,DIMEN'I'OS DE, }.'ISCALIZAÇÃO E GDRENCIAMEN'I'O

E.l. Os itens deste TERMO DE REFERÊNCIA, a serem confatados após regular procedirnento
licitatório, serão objeto de acompanhamento, contÍole, fiscalização e avaliação por servidor:

8.2. Os atos previstos no item anterior serào exercidos no interesse da administração pública e
não excluem e nem reduzern a responsabilidâde da CONTRATADA, inclusive perante teÍceiros
por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em co-responsabilidade do Poder

Público ou de seus agentes ou prepostos;

E,3. A CONTRATANTE se reserva ao direito de rejeitar no todo ou em paÍte o objeto do
CONTR TO, se em desacordo com as especiÍica@es e as cláusulas conhatuaisl

8.4. Quaisquer exigârcias da fiscalização inerçntes ao objeto do CONTRATO deverão ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE.

9. DAS rNFRAÇÔES r OAS SlxÇÔss aoMrNrSrRATlvAS

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no cuÍso da licitação e da
confatação é aquela prevista no Edital.

i

*-õ

6.4.4 CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento nas condigões estabelecidas;



PREFEITURA MUNICIPAL DE
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CNPJ: 06.125.389/0001-88

10. DorAÇÃo ORÇAMENTARTA
10,2, As despesas ocorÍeÍão por conta da seguinte Dotação Orçarnentiiria:

I I. PLANILIIAS ORÇAMENTÁRIAS

DESCRIÇ O DOS PRODUTOS Valor
unitário

Valor totâl

São Bernardo(MA), l5 de janeiro de 2020

ELIZADOSSALIMA
Pregoeira I PMSBÀ44

l/

esus Silva Sousa
ecretário de Administraçào

UND QTD

0l Galão Galão de 20
liÍo

30.200 7,00 215.000,00

02 garrafas Fardo 12 und 2000 I 1,00 22.000.00
03 copos Caixa

unidades
48 23,00 19.550,00

/
04 GAS GLP l3ks 3950 91,66 362.057,00

ií 'i0l,ihrP S Ll
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ANEXO II (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PROPOSTAS DE PREÇOS Licitação n.. 00312020
Modalidade: Pregão Tipo: Menor Preço por Item
Consumidor: Prefeitura Municipal de São Bernardo-MA.
Licitante:
CNPJ
Telefone Fax
E-mail
Endereço:
Cidadc: Estado CEP

Estando de acordo com os termos do ato
convocatório e com a legislação nele indicada,
propomos os valores acima com validade da
proposta de _
dias, com pagamento através do BaÍlco

Agurcia no C/C n"
Cidede de

. Cidade-
na CPF.MF: no

CARIMBO E ASSINATURA
LEGALUF, de de 2020

DO
DAREPRESENTANTE

EMPRESA,

DESCRIÇÃO DOS ITENS

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

0l
02

03

I

I

l
Valor Total da Proposra: RS lralor
por exteÍso). Prazo d. 

IEntrega:_ Nome por 
I

extenso do ,ap..rant*,. I

legal:- RC'
no. SSP I
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ANEXO ill

MINUTA DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO BERNARDO.MA
REF. EDITAL DE LICITAÇÃO PUBLICA
MODALIDADE DE PREGÀO N'.003/2020

_ TIPO MENOR PREÇO POR ITEM.

Nós, abaixo assinados, nomeamos e credanciamos o (a) Sr (a).

do R.c no. /SSPpoÍadoÍ(a) CPF no

a nos representar junto a PREFEITURA MU{ICIPAL DE SÀO
BERNARDO, a fim de participar dos trabalhos de abertura das Propostas e Documentos
Complonurtares de Habilitação para o PREGÃO PRESENCIAL SR? N'. /2020, marcado
para o dia ,J -_-__J2020, 

às l4:O0horas" o(a) qual tern amplos poderes para representar a
ernpresa outorgante, formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de

interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos e praticar todos os dernars atos
pertinentes ao certame. Local, ]_J_ Assinatura do repÍesentantê legal sob carimbo
RC: CPF: CNPYMF da ernpresa.

OBS. Deverá ser recoúecida a firma em caso de represen4ão poÍ meio de procuração
particular.

Assinatura do Representante Legal sob carimbo
RG:

CPF,4\,IF
CNPJ,MF da unpresa

?it .fou,r,rl,_-56_-:l
P ilúcl$!ü:l-<2çO!c pÉ 
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PREFEITURA MUNICIPAT DE SÀO BERiIÁR.DO
ESTADO DO MARAÍ{HÃO 1-

CÍ{PJ: 06.125.389/0001-88
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PREFEITURA MUNICIPAT DE SÃO BE
ESTADO DO MARANHÃO

CNPJ: 06.125.389/0001-88

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO Gmpregador Pessoa Juridica) (papel timbrado da empresa)

A PREFEITURA MLNICIPAL DE SÃO BERNARDO-MA.

Ref Edital de Licitação na Modalidade Pregão

No. 003/2020 - Tipo menor preço por item.

DECLARAÇÃO

CNPJ n' sediada na
mscnta no

,n"
, Bairro CEP _ Mudcipio/Estado por intennédio

de seu representante legal o (a) Sr.(a)
portador da CaÍcira de Identidade n'. SSP e do CPF n'

abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado
no Edital de PREG O PRESENCIAL SRP n".00312020, DECLARA, sob as penas da Lei,
que:

- Está ciente da obrigatoriedade de declaÍaÍ a superveniência de fatos impeditivos da habilitação;

- Não possui ern seu quadro de pessoal ernpregados com meÍlos de l8 (dezoito) anos em trabalho
nohmo, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualqucr habalho, salvo na
condição de aprordiz, a partir de 14 (quatorze) aÍros, nos termos do inciso XXXIII do art. 7o da
Constituição Federal e lnciso V, An. 27 da lÃi 8666/93, com relação determinada pela Lei n'.
9.85411999.

- Não possui an seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Municipal,/Estadual
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerenci4 administração ou tomada de dccisâo, (inciso
III, do art. 9'da Lei 8666193 e inciso X, da Lei Complementar n'. 04i90), inexistência de fato
superveniente impeditivo de habilitagão, na forma do § 2', aÍt. 32, da Lei n". 8666/93;

Obs.: No caso de micro-empresa e onpresa de pequeno porte que. nos termos daLC 12312006.
possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser
mencionada, como ressalva, na supracitada declaração.

Local e data

Assinatura do Representante Legal sob carimbo
RG:

CPF/f\,ÍF
CNPJA,ÍF da empresa



sx
PREFEITURA MUT{ICIPAL DE SAO BE

ESTADO DO MARANHÃO
CNPJ: 06.125.389/0001-88

ANEXO V

REQT'EzuMENTO DE BENIFICIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Lei Complernent aÍ 12312006.)

Eu,
no SSPI e do CPFÀ{F n". reprcsentante da cmpresa

CNPJ/MF no.

, solicitamos na condição de MICROEMPRESAS/EMPRESA
DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação na licitação, modalidade de PREGÀO
PRESENCIAL SRP n' 12020, seja dado o trataÍnento difereÍlciado concedido a essas

empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar no. 12312006.

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do

§ 4'do artigo 3' da Lei Complementar Federal n". 123/2006.

Como prova da referida condição, aprescntamos sm documento anexo, CERTIDÀO emitida
pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou empresa de
Pequeno Port

de 2020

AssinatuÍa do ÍepÍesentante legal sob carimbo
RG:

CPFA4F
CNPJÀ4F da empresa

Ílj

O
ií,ü .F0

poúador (a) da Carteira de ldentidade R. G.

i

I
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ANEXO VI

(MODELO DE DECLARAÇÃO DANDO CIENCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS
REQUISITOS DE HABILITAÇAO)

Declaramos em atendimento ao previsto no Edital de Pregão n". _i2020, que

cumprimos pluramente os requisitos dc habilitação exigidos para participação no pÍesente
c€rtame.

Local e data

Assinatura e Carirnbo Representante Legal

I

---.-#
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PREFEITURA MUNICIPAT DE SAO
ESTADO DO MARANHÃO ft§iú:

CNPJ: 06.125.389/0001-88

VALIDADE: 12 (doze) meses conaados a partir dâ data de sua publicação no Diário Oficial do
Dstâdo do Maranhío.

Pelo presente instrumento, o Municipio de São Bemardo, Estado do Maranhão, com sede
administÍativA na Prefeitura Municipa!, localizada na Na Pça Bemardo coelho de Âlmeida 862 Centro
São Bernardo-M4 inscrito no CNPJ sob o n'. 06. i25.389/0001-E8, representado neste ato pelos gestores:
responsável
inscrita no CNPJ sob o n"

i

com sede na -

represantada pelo 

-

CEP: , cidade
nas quantidades estimadas na secção quatro desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classihcação
por elas alcançada por item, atendendo as condições preüstas no inskumento convocatório e as constântes
destâ Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n'. 8.666/93, Lei n".
\0.52012002, Lei Complementar no. 12312006 e suas alterações, e ern conformidade com as disposições a
seguir:

I. DO OBIETO

1.1 - A prêsentê licitação tem por objeto o Registro de Preços paÍa futura e eventual fornecimento de Agua
Mineral e Gás GLP, para atender as Secretarias do Município de São Bemardo - MA, conforme condições
e especificações constantes nesta Ata no Edital e seus anexos.

1 . l. I - Este instnrmento não obÍiga aos ÓfCÃOSlpNfm,CDES a Íirmarem contatações nâs quantidades

esúmadas, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição do(s), obedecidas a legislação pertinente,

sendo assegurada ao detentoÍ do registro a pret'erência de Íbmecimento, em igualdade de condições.

2. ADESÃO DE ORGÁOS NÃO PARTICIPANTES

2.1 A Ata de Registro de Preços, duante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da Administração inclusive autarquias federais, estaduais ou municipais de órgãos públicos,

estatais ou ainda de regime próprio que não teúa participado do certame licitatório mediante previa
consulta ao órgão gerenciador.

2.2 - Os óÍgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata
de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao ôrgão gerenciador da Ata, para que este

indique os possiveis fomecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordern de

classificação.

2.3 - Caberâ ao fornecedor beneficiário da Atâ de Registro de Preços, obsewadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento, indep€ndentemente dos quantitativos
regisffados em Ata, desde que o fomecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2 4 - As aquisições ou c.ntÍatações adicionais, não poderão excedeÍ, por óÍgão ou por entidade, a 500Á

(cinquentâ por cento) dos quantitativos Íegistrados na Ata de Registro de Preços durante sua vigência, e

ANEXO VtI

MINUTA DA ATA DE REGI§TRO DE PREÇOS N". 

-i2O2O,PREGÃO PRESENCIAL SRP N'. I2O2O

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'. I2A2O

RESOL\IE, registrar os preços da empresa -



ainda o quantitalivo deconente das adesões à ata de registro de preços não podeíá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o ôrgão gerenciador e
para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes qúe, desde que
devidamente comprovada a vantagem e o cumprimento das exigências da legislação vigente

3, DA GERÊNCA DA PRESENTE ATÁ DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 - O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefêitura Municipal de São Bemardo - MA.

3.2 - A Presente Ata terá validade de l2 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Jomal Oficial
do Estadol'lvÍA.

3.3 A SECRETARIA"/ÓRCÃOSIENfTDADES participantes desta Ata de Registro de preços são:
Gabinete do Prefeito; Secretaria Municipal de Obras Infraestrutura Urbana e Rural; Secretaria Municipal
de Meio Ambiente Desenvolvimento Urbano e Rural; Secretaria Municipal de Educação: SecÍetâria
Municipal de Administração; Secretaria Municipal de Administração; Secretaria Municipal de Finanças e
Planejamento; Secretaria de Assistência e Desenvolümento Social; Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer,

4, DO L'ONTR,4TO

4.1 O preço a quantidade e a especificação dos serviçoJprodutos registrados nesta Atâ encontram-se
indicados na tabela abaixo:

QTDE DESCRIÇÂO
DO ITEM

EMPRESA LTN MARCA VAIOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

5. DA ENTREGA

5.1 - Os itens registrados deverão ser executados conforme termo de referencia do Edital de forma
fracionada (se necessário) e conforme forem solicitados pelo selor competente

5.2 - O prazo máximo paÍa entÍega será diário curforme soticitação e pedido efetuado pelo departamento
de compras da Prefeitura Municipal de São Bemardo - MA.

6. DAS OBRIGÁÇõE\ DA CONTRÁTADÁ

6.1 - Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal, de acordo com

as especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuizos decorrentes do descumpÍimento
das condições estabelecidas.

6.2 PrestaÍ os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas reclamações se

obrigam a atender prontâmente, bem como dar ciência mediatâmerte e por escrito, de qualquer

anormalidade que verificar quando da execução dos atos de sua responsabilidade;

6.3 PÍomover todos os meios necessários à garanlia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza,

6.4 - A I'alta de quaisquer itens cujo fomecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser

alegada como motivo de força maior paÍa o atÍasq má execuçâo ou inexecução dos serviços objeto deste

edital e não a eximirá das penalidades a que esta sujeita pelo não cumpÍimento dos prazos e demais
condições aqui estabelecidas;

, i.l -iill;;rrri' --"ÃF-l

lpirccisrc-a-cIãffi;tl
uc;ilrJÊ.lÊ?PI<a? I

PREFETTURA MUNrcrpAr gE sÃg dÉüthRDo-. -,<Y
ESTADO DO MARANHÃO-

Ct{PJ: 06.125,389/0001-88

I

I



Pií "I0lliiríi,
I",Í]ÚCÍ§SC L) I ô

PRE

6.5 Comunicar imediatamente a Pret'einra Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária e outras j ulgadas necessárias para o recebimento de correspondência;

6.6 respeitaÍ e fazer cumprir a legislação de segurança e Administração no trú&lho, previstas nas normas
regulamentadoras pertinentes;

6.7 - Fiscalizar o perfeito cumprimento do fomecimento a que se obrigou, cabendo.lhe, integralmente, os
ônus decorrenles Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida por esta PÍefeitura;

6.E Indenizar terceiros dou à própria Prefeitura em caso de ausência ou omissão de {iscalização de sua
parte, pelos danos ou prejuizos causados por sua culpa ou dolq devendo a contratada adotar tod&s as

medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridâdes competentes e às disposições
legais vigentesl

6.9 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes deste edital, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessárias, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;

6.10 - Fomecer os produtos, conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta apresentada;

6. I I - O atraso na execução caberá penalidade e san@s previstas no item l2 dâ presente Ata.

7, DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 - Convocar a licitante vencedorâ paÍa a rairada da Ordem de Fomecimento dos itens registÍâdos;

7.2 Fornecer à empÍesa a ser contratada todas as inÍbrmações e esclarecimentos que venham a seÍ
solicilados relativamente ao objeto deste Edital;

7.3 Efetuar o pagamento á empresa nas condições estabelecidas neste Edital;

7.4 Notiticar por escritq à empresa contratada- toda e qualquer inegularidade constatada durante o
recebimento do objeto;

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do registro, enquanto pendente de liquidação
e qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização
monetária.

7.6 Não haverá, sob hipótese alguma pagamento antecipado,

7.7 Fiscalizar a execução das obrigaçôes assumidas pelo contratado

E. DO PAGALTENTO

8.1 - O pagamento será efetuado até 30 dias após a emissão da nota fiscal devidamente atestâda pela

Secretaria responsável ;

8.2 O ConÍatado/fomecedor deverá indicar no mrpo da Nota Fiscal/fatuÍÀ descrição do item fomecido,
de acordo com o especificado no Anexo I e sua pÍopostâ de preço.

8.3 Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscaiVfaturas, estas serão devolvidas ao fomecedor,
para as necessárias correções. com as informações que motivaram sua Íejeição, sendo o pagamento

realizado após a reapresentação das notas fiscaivfatuÍas.

8.4 Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR ICONTRATADO das suas responsabilidades e

obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.
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8.5 - O Contratante não el'etuaÍá pagamento de titulo descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem
como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring";

8.6 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serâo de
responsabilidades do Contratado.

9, DO REAJUSTAMENTO DE PREÇ05

9.1 Os preços registÍados manter-se-ão inalterados pelo periodo de vigência da presente Ata, admitida a
revisão no caso de desequilibrio da equação econômico financeira inicial deste instrumento a partir de
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado.

9.2 - Os preços registÍados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele
vigente no mercado à época do registro;

9.3 - Caso o preço registÍedo seja superior à média dos preços de mercado, a Prefeitua solicitará ao
fornecedor, mediante correspondênci4 redução do preço registrado, de forma a adequá-la.

9.4 - Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura poderá rescindir esta Ata e convocaÍ,
nos temos da legislação vigente, e pelo preço da primeir4 as demais empÍesas com preços registrados,
cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na negociação.

9.5 - Será considerado compaüveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferioÍes
à média daqueles apurados pela Prefeitura.

10. DO CANCEIÁMENIO DA ÁTA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 A pÍesente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações;

a) Quando o fomecedor não cumprir com as obrigações constantes no Edital e nessa Ata de Registro de

Preços,

b) Quando o t'ornecedor der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro
de Preços, nas hipóteses preüstas nos incisos I a )(II, XVII e XVII do aÍt. 78 da Lei 8.666/93;

c) em qualquer hipóteses de execução total ou parcial da requisiçãc/pedido dos produtos deconente deste

registro;

d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas;

f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima

10.2 - Ocorrendo cancelamento do preço regisúado, o fornecedor será informado por correspondência, a

qual serájuntada ao processo adminisúativo da presente Ata.

10.3 - No caso de ser ignorado, inceno ou inacessivel o endereço do fometedoq a comunicação será feita
por publicação no Jomal Oficial do Municipio ou do Estado,&{A' considerando-se cancelado o preço
registrado a pâniÍ da última publicação.

10.4 - A solicitaçâo do Íbrnecedor para cancelamento dos pÍeços registrados poderá não ser aceita pela

Prefeitura, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas no Edital.

10.5 Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do Fornecedor, relativas
ao fomecimento do item.



10.6 Caso a Prefeitura não se utilize da prenogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo criterio, poderá
suspender a sua execução e,/ou sustâÍ o pagamento das faturas, até que o Fomecedor cumpra integralmente
e condição contratual infringida.

a) Por decurso de prazo de validade,

I LI - Os preços apresentados na pÍoposta devem incluir todos os custos e despesas, tais comor custos
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, fretes, lucro e oufros necessários ao cumprimento integral do objeto desta Àta de Registros de
Preços.

12. DAS PENALIDADES

l2.l - O descumprimento injustificado das obriga@s assumidas nos termos deste edital, sujeita à

contratada a multas, consoante o caput e §§ do art. E6 da Lei 8.666/93, incidentes sobÍe o valor da Nota de
Empenho, na forma seguinte:

a) atraso ate 05 (cinco) dias, multa de 02% (dois por cento);

b) a partir do 6" (sexto) ate o limite do l0 (decimo) dia. multa de 04% (quatro poÍ cento). caracterizando-
se a inexecuçâo total da obrigação a partir do I 1" (decimo primeiro) dia de atraso.

12.2 - Sem p§uizo das sanções cominadas no art. 87, l. III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou
parcial do objeto adjudicado, o Município de São Bemardo, através da Secretaria Municipal de
Administração poderá" garantida a previa e ampla defesa" aplicar à Contratada multa de ate lff/o (dez por
cento) sobre o valor adjudicado;

12.3 Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentaÍ
situação regular no ato da feitura da mesma, garantida previa e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes
penalidades:

12.3. l. Multa de ate l0% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

12.3.2. Suspensão temponíLria de participar de licita@es e impedimento de contrâtar com o Município de

São Bemardo, por prazo de até 02 (dois) anos, e,

12.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal.

12.4 A licitante, adjudicatíria ou conúatada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ansejar o retardamenlo da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportâr se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude fiscal, garantida

prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e conúatar com o Município pelo prazo de até cinco alos
e, se for o caso, o Municipio de São Bemardo solicitará o seu descredenciamento do Cadastro de

Fornecedores do Estado por igual período. sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei;

12.5 - A multâ eventua.lmente imposta à confatada s€rá automaticâmente descontada da fatura a que fizer
jus, acrescida de juÍos moratórios de I yo (um poÍ cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor
a recebeÍ deste óÍgão da Prefeitura Municipal de São Bernardo, serlhe-á concedido o prazo de 05 (cinco)
dias uteis, contados de sua inúmação, para efetuar o pagamento da multa, Após esse prazo, não sendo

efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente paÍa que seja inscrita na divida
ativa do Municipio, podendo, ainda a Prefeitura proceder à cobrança j udicial da multa,

12.6 - As multas previstas nesta seçâo não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas

ou prejuizos que seu ato punivel venha causar ao Município de São Bernardo.
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10.7 - A Ata de RegistÍo de Preços será cancelada automaticamente nas seguintes hipóteses
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12.7 - Se a Contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da intimação por parte da Secre{aria Municipal de Administração e Planejamento, o respectivo valor será
descontado dos créditos que esta possuir com a Secretaria Municipal de Administração, e, se estes não
forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Divida Ativa e execução pela
Procuradoria Geral do Municipio;

12.8 - Do ato que aplicar penalidade cóerá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência
da intimação. podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente
informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

13. DOS ILICITOS PENAIS

13. I - As infrações penais tipificadas na Lei 8.66ó/93 serão objeto de processojudicial da forma legalmente
previsê sem prejuízo das demais cominaçôes aplicáveis.

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.I - As despesas decorrentes das contÍatações oriundas da presente Ata de RegisÍo de Preços, correrão
à conta de dotação oÍçamentária do ano em curso, ou das demais que possam vir a aderir a presente Ala, ás

quais serão elencadas em momento oportunol

15. DAS DISPOSrcõES FINAIS

I 5. I As partes fi cam, ainda, adstritas às seguintes di sposições

I - Todas as alterações que se Íizerem necessárias serão registradas por intermédio de lawatura de termo
aditivo a presente Ata de Registro de Preços.

II vinculam-se a esta Ata para fins de analise tecnic.4 jurídica e decisâo superioÍ o Edital de Pregão n"

_/2020 e seus anexos e as propostas das licitantes classificadas.

III - É vedado caucionar ou utilizar o mnÍato decorrente do presente ÍegistÍo paÍa qualquer opeÍação

financeira- sem previa e expressa autorização da Prefeitura.

t6. DO FORo

ló.1 - As partes contratântes elegem o Foro da Comarca de São Bemardo, Estado do Maranhão, como

competente para dirimir quaisquer queíões oriundas do pres€nte contÍatq inclusive os casos omissos, que

não pudeÍem ser resolvidos pela via administrativq renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

16.2 - e poÍ estarem de acordo, as partes firmam a presente Ata, em 03 (três) vias de igual teor e forma para

um só efeito legal, ficando uma úa arquivada da sede da CONTRATANTE, na forma do An. 60 da Lei
8.666!93.

São BemaÍdo-MA, de de 2020

MI]NICÍPIO DE SÃO BEFNARDO

Secreários Municipais:

TiMPRESA

Soci o/Propri etári o

PREGOEIRA

*:
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ANEXO VIIT

PROCf, SSO ADMINISTRÂTIVO N' .._ CPL. PNTSB/MA
Contr.to no --------------- CPL- PMSB/IUA
ATA DE REGISTRO DE PREÇO:

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE t]M
LADO, A PREFEITTTRÁ ,TLINICIPAL DE SÃO
BERNARDO/N{A E DO OT1TRO LADO A
EI}1PRES.4.:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARI)O, Pessoa Juridica de Direito
Público Interno, inscrita no CNPJ Íf 0ó.125.389/0001-88 , com sede na Pça Bernardo Coelho de Almeida 863

- Centro, SÃO BERNARDO MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste a1o, repÍesentada poÍ, -

-_, residente e domiciliado na cidade de --------------------------, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere poderes para celebraÍ com a empresa: --------; Inscrita no CNPJ;

--, estabelecida - --------, neste ato representada pelo
CPI: ------------------, residente e domiciliado na Rua 0--

doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e pachrado, nos

termos contidos na proposta objeto do PP no ----------------, e PROCESSO ADMINISTRATM N" --------
€ da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NR. _que se regerá pela Lei n." 8.666/93,

mediante as cláusulas e condições seguintes

CLÁU§UI-A PRIMEIRÁ - Do OBJETo o presente C0NTRÂT0 tem por base legal o PRoCESSo
ADMINISTRATIVO N' - CPL-PMSB. tendo por objeto

---. Integram o pÍesente conlrato, independentemente de transcriÉo, o Edital seus anexos e a PÍoposta da

Contratada. Conforme preceituar o artigo 55 inciso XI de ünculação ao ediral de licitação ou termo que a
dispensou ou inexigiu, ao convite e a proposta do licitante vencedor.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
O Valor global pelos serviços do objeto contratual é de R$:
_-_---), que inclui os tributos, encargos, frete ou despesas de qualquer nanrreza que incidam sobre o
objeto do contrato.

CLAUSULA TERCEIRA - DOS R-ECURSOS tr'INANCEIROS
DOS TERIVIOS DE REFERÊNCIA: As despesas decorrentes da contratação da presente

licitação correrão por conta de Recursos:

CL{SULA QUARTA. Dos ACRÉSIMOS E SUPRESSÕES
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condigôes contÍatuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários no fornecimento dos materiais, objeto deste contrato, ate 250lo (vinte e cinco) por
cento do valor inicial atualizado do conÍato, em observância ao art. 65 § 1" da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA. DO PRAZO DE VIGTNCIA
O presente contrato entÍaÍá em vigor na data de sua assinatura e findar-se-á no dia -----l------l---------,
podendo ser prorrogado, após manifesração das partes envolvidâs, mediante Termo Aditivo, conforme artigo
57, inciso I, da Lei no 8.666/93, e suas alterações.

(

CLÁUSIILA SEXTA. DA FISCAL/TZAÇÃO
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A liscalização do Contrato será el'etuada por servidor designado pela Secretaria de --------------- que
poderá a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização da falta do fomecimento observando,
bem como propor a aplicação das penalidades preüstas deste instrumento.

CLÁUSULÂ SÉTndA. DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado após apresentação da Nota Íiscal correspondente aos produtos adquiridos já a Nota
Fiscal deve está devidamente atestada pelo SeÍor CompetenÍe e será eletivado no prazo de até 30 (tÍinta) dias
contados da data do atesto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Os pagamentos, serão creditados em nome da CONTRATADA, medianre
úansferência bancaria em conta corrente da CONTRATADA do Banco --_ Agência ----
----- Conta conente ----------, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Qualquer erro ou omissão ocorrida na documentação fiscal será motivo de

correção por paÍte da CONTRATADA c haverá, el'n decorrência suspensão do prazo de pagamento a1é que o
problema seja definitivamente sanado.

PARÁGRArO TERCEIRO - A cada pagamento realizado, a CoNTRATADA deverá comprovar sua

regularização fiscal e com o Fisco Federal e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Tal
comprovação será feita mediante apresentação de Certidão negativa de debito - CND. Bem comq manteÍ
conforme artigo 55 inciso XIII da obrigação da contratada de manter, durante loda exe€ução do contÍato, em

compatibilidade com as obrigações por eles assumidas, todas âs condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

PARÁGRAFO OUARTO - A CONTRATANTE não pagará.iuros de mora por atÍâso no pagamento, cobrado
através de documentos não habil, total ou parcialmente, bem como por motivo de pendência ou

descumprimento de condições contrárias.

CLÁUSULA OITAVA . DO REAJUSTE
O valor do presente Contrato so poderá seÍ Íeajustado durante o prazo de sua vigênci4 se houver aumento

autorizado pelo governo Federal.

CLÁUSULA NoNA. DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE obrigar-se-á:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato,
b) Designar um servidor da Secretaria Municipal de Administração que será responsável

pelo acompaúamento e Íiscalização da execução do obj eto do pres€nte contrato. Ao servidor
designado, compete entre outras obriga@s, veriÍicar a qualidade, inviolÚilidade das

embalagens, estado de conservação e validade dos produtos, anotando em registro pÍóprio
todas as ocorrências relacionadas a execução do conlrato determinando o que for necessário

a regularização das faltas ou defeitos observados;
c) Fornecer a qualquer ternpo e com o Máximo de presteza, mediante solicitação escrita

da CONTRATADA, infomações adicionais, para dirimir duüdas e ori€nta-la em todos os

casos omissos;
d) As decisões e providencias que ultrapassarem as competências, do representante

deverão ser solicitadas, a seus zuperiores em tempo hábil paÍa adoçâo das medidas

convenientes;
e) Receber o objeto do contrato na forma do art. 73, inciso II, alíneas a e b da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCTMA - DAS O IGACOES DA CONTRATADA
O presente Contrato não poderá se.r objeto de cessão ou tÍansferênci4 no todo ou em parte.

A CONTRATADA obri gar-se-á a:

â) Entregar os serviços objeto deste contrato mediante emissão de Nota de Empenho ou

Ordem de Serviços e cronograma de entrega fomecido pela Secretaria Municipal de

Administração, em esÍita observância a sua proposta e ao Anexo VI, observando a

qualidade.

I /t,iÍO:
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c) Manter preposto com anuência da Administração Municipal na localidade da prestação do
serviço para representá-lo na execução do contÍâto e prestar esclarecimentos necessários ao
servidor designado para acompanhar e fiscalizan a execução do fomecimentq e a Secretaria
Municipal de Administração, quando solicitado;
d) Observar o horário do expediente administrativo, compreendido entre 08:00 h as 12:00
como sendo o horário administrativo para fatar sobre o contrato e serviços, de segunda a
sexta-feira;
e) Cumprir fielmente o estabelecido nas clausulas e condi@s do presente contrato e de seus
documentos integranteü com observância dos requisitos, bem como da legislação em vigor
para perfeita execução do contrato,
f) Arcar com todas as despesas, exigidas por lei, relativas ao objeto do contrato respondendo
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, e comerciais resultantes da execução do contrato
e outros correspondentes;
g) Responder pelos danos causados diÍetamente a administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade em face da fiscalização ou acompanhamento efetuado pela Secretaria
Municipal de Administração;
h) Reparar, conigir ou substituir, as suas expensas, no total ou em paíe, o objeto deste
contrato em que se verificarern vícios, defeitos ou incoÍreções resultantes da execução.

CLÁSULA DÚCIMA PRIUEIRA - DAS PENALIDADES
O descumprimento, total ou parcial, por pane da CONTRATADA, de qualquer das obrigações ora
estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA as sanções previstas na Lei Federal n" 8.666/93, aplicando nos
artigos 81 a 88.

PAR?IGRAFO PRIMERO - O atÍaso injustificado no cumprimento do objao deste ContÍato sujeitará a

CONTRATADA, à multa de mora correspondente a 0,3oá (três centésimos por cento) ao di4 sobre o valor do
fornecimento, até o limite de l07o (dez por cento).

PARÁGRAFO SEGUNDo - Alem da multa indicada no parágrafo anterior, a CoNTRATANTE poderá,
garantida a previa defesa. aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato.
as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa de l0 o/o (dez por c€nto) sobre o valor do Contrato;
c) Suspensão temporá,ria de participação em licitação e impedimento de contratar com
a administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) DecleraçÃo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os moúvos determinantes da punição.

e) As sanções previstas nas alineas "a", "c" e "d" podendo ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alinea "b".

PARIGRAFO TERCEIRO - Após a apticação de quatquer penalidade será feita comunicação escrita à

CONTRATADA e publicada no jomal Oficial do Estado ou DOU, constando o fundamento legal, excluidas
os casos de aplicação das penalidades de advertências e multa de mora.

CLÁSULA DÉCIMÀ SEGUNDA - DA RESCISÃO
A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sra rescisão, com as conseqüências contratuais e as

previstas em lei.
Constituem motivos para a rescisão deste Contrato:

a) - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especifrcações, pÍojetos ou prazos;

b) - o cumprimento irregular de cláusrlas contratuais, especilicações, pÍojetos e
prazos;
c) - a lentidão do seu cumpÍimentq levando a CONTRATANTE a comprovar a
impossibilidade da conclusão da obr4 do serviço ou do fornecimento, nos prazos

estipulados;
d) - o atraso injustihcado no inicio da obra, serviço ou fornecimento;
e) - a paralisação do fornecimento, seÍn justa câusa e previa comunicação à
CONTRATANTE;
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1) - a subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação da CONTRATADA
com outrem, a sessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação não admitidas no edital e no contrato;
g) - o desatendimento das determina@s regulares emanadas pelo servidor a comissão
designada para acompanhar e fiscalizar a sua exêcução, assim como as Secretaria
Municipal de Secretaria Municipal de Administração;
h) - o cometimento reiterado de faltas Íla sua execuçâo, arolâdas na forma do § 1. do
an. 67 desta Lei Federal n'E.6ó619ll
i) - a decretação ou a instauração de insolvência civil;
j) - a dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA;
k) - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da esfutura da
CONTRATADÀ que prejudique a execução do contrato,
l) - razões de intoesse públicq de alta relevância e amplo conhecimentq justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado
a CONTRATANTE e exaradas no processo administraüvo a que se refeÍe o conÍato;
m) - a supressão, por parte da CONTRATANTE, compÍas, acarretando modificação do
valor inicial do contrato além do limite permitido no § l'do art. 65 desta lei;
n) - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, poÍ prazo
superior a 120 (c€nto e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
pertuÍbação da ordem intema ou gueÍr4 oü ainda por repetidas suspensôes que
totalizem o mesmo przzo, independentemente do
pagamento obrigatório de indeniza@es pelas sucessivas e contÍatualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e ouÍas previstas, assegurado a CONTRATADA,
nesses casos, o direito de optaÍ pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação:
o) - o aúaso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANE
decorrentes dos fomecimentos já recebidos salvo em caso de calamidade públic4 grave
perturbação da ordem interna ou guerr4 assegurado a CONTRATADA o direito de
optâr pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a

situação;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados
nas alíneas'a' a'i' desta cláusula:
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;
judicialmente, nos termos da legislação.

CLÁSULA DÉCTMA TERCEIRA. Do RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
Os serviços deverão ser entregues conforme CÍonograma constante nos anexos planilhas orçamentárias, parte

integÍante deste.

PARJIGRAFO PRIIIEIRO O objeto do contrato será recebido çonforme Cláusula Deçima, sendo que os

serviços que não satisfizerem as condiçôes citadas na proposta e no edital serão recusados e colocados a

disposição da CONTRATADA, para serem corrigidos. dentro do prazo estabelecidos entre as pêrtes;

PARÁGRAFo SEGUNDo - A criterio da Prefeiirra Municipal de SÃo BERNARD0 poderá ser concedido
novo prizo para recebimento dos serviços rejeitado. Ocorrendo a rcjeiçâo pela 2' vez, o contrato poderá ser
rescindido. A CONTRATADA será notificada para regularizar no prazo Marimo de 15 (quinze) dias corridos,
sob o risco de incidir nas penalidades previatas no ArL E7 da Lei no 8.ó66193;

CLÁSULA DúCIMA QUINTA . DAS ALTERAÇÕES
Esle contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, no caso previsto no aÍt. da Lei n" 8.666193

I

I
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTÀ . DA PUBLICACÃo
Dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contâdos da sua assinatur4 a CONTRATANTE providenciará a publicaçâo
em resumo, do presente Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do FoRo
O foro da Comarca de SÃO BERNARDO no Estado do MaÍanhão, será o competurte para dirimir dúvidas ou
pendências resultantes deste Contrato.

E por eslarem de acordo, depois de lido e achado mnforme, foi o presente instrumento
lavrado em 3 (três) úas de igual tem e form4 assinado pela panes e testemunhas úaixo.

SÂo BERNARDO(MA).

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO
CONTRATANTE

CNPJ
CONl'RATADA

l'
2',

I

I

TESTEMUNHAS


